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BENEFICIO — DEDUCAO DO RECEBIDO EM NORMA REGULAMENTAR ANTERIOR

RESUMO

- Trata-se de vilva de ex-empregado aposentado. - Insurge-se a reclamante, contra a reconhecimento da
compensagado de beneficios de ordem previdencial da Petrobras e da Petros. - Entendeu o Egrégio regional
que: <<A hipétese é de aplicacdo exata da Sumula TST-87, assim concebida: <<Se o empregado, ou seu
beneficiario, ja recebeu da instituicdo previdenciéria privada, criada pela empresa, vantagem equivalente, é
cabivel a deducéo do seu valor do beneficio a que faz juz por norma regulamentar anterior>>. - Alega a
reclamante em seu apelo, infringéncia dos arts. 444 e 468 da CLT. Além de divergéncia com o Enunciado n°
51 do Colendo TST. Acosta arestos para confronto jurisprudencial. - Apesar dos argumentos da reclamante
sua pretensdo nao prospera, porquanto ndo esta a merecer censura a decisdo de primeiro grau por haver
determinado a compensacéao, porque o fez com base no Enunciado n°® 87 do Egrégio TST. Esta por sua vez,
afasta as violacdes alegadas e supera o suposto conflito de teses apresentado. - Além disso, este tem sido o
entendimento predominante da Jurisprudéncia, no particular . - As viola¢des alegadas nao ocorrem,
porquanto nédo se adequam a hipétese dos autos, bem como os arestos trazidos para confronto ndo séo
especificos com a matéria discutida. - Nao conheco pois, do recurso. Proc. n° TST-RR-7.102/85-1, Ac. de
20-08-1986 Arquivo do EMFOR, TST/2.243 EMFOR 477 EMENTA: - Nos casos de complementacéo de
pensao, h& incidéncia da correcdo monetaria sobre os débitos da Empresa, prevista ha Lei 6.899/81.
RESUMO DO ACORDAO: - Mérito. - As quantias a viliva de ex-empregado a titulo de complementacéo de
penséo séo originarias do contrato de trabalho. Portanto, sdo débitos de natureza trabalhista, devidos pela
empresa, sofrendo, por isso, incidéncia de corre¢cdo monetaria. - A legislagdo em vigor, regulamentadora da
matéria, € a Lei 6.899/81, que obriga o célculo da correcdo monetaria, a partir da sentenca condenatéria,
sobre todos os débitos de natureza judicial. - A jurisprudéncia desta Turma é no sentido de que incide a Lei
6.899/81. - Dou provimento para determinar a aplicacdo da Lei 6.899/81, referente a correcdo monetéria.
Proc. TST-RR-6.413/84, Julgado em 25-09-1985 VENCIDO O MINISTRO ALVES DE ALMEIDA Arquivo do
EMFOR, TST/ 1.920 EMFOR 454

EMENTA

Se o0 empregado, ou seu beneficiario, ja recebeu da instituicdo previdenciaria privada, criada pela empresa,
vantagem equivalente, é cabivel a deducéo do seu valor do beneficio a que faz juz, por norma regulamentar
anterior.



